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ESTADO DE SERGIPE

ilUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SETOR DE LICITAçõES E CONTRÂTOS

EDTTAL
PREGÃO ELETRôilICO NO O3l2025

1. DAS DISPOSIçõES PRELIITTINARES3
o FUIIDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES/SE, pessoa jurídica de
direito público, inscrita no CNPI sob o no 11.389.85 UOOOT-gA, por meio de seu Pregoeiro e
Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria no O9/2O25, torna público, para conhecimento dos
interes_sados, que fa rá realizar licitação do tipo MENOR PREçO POR fTEM, sob a modalidade
PREGAO ELETRONICO No 03/2025, mediante as condições estabelecidas neste edital.
1.1. A licitação será regida na forma da Lei Federal no 14.13312027, no Decretos Municipais no 26
e 27/2024, e ainda, pelo Decreto Municipal no 4412016, Lei Complementar 72312006, observadas
as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais.
1.2, LOCAL, DATA E HORA:
1.2.1. A sessão pública será realizada no site https://licitanet.com. brl, nas seguintes condições:
UMITE PARA IáNCAMENTO D PROPOSTAS NA PLATAFORMA:
Dia Lol0,4l2o2s, às 07h59min.
ABERTURA DO CERTAME:
Dla 10l04l2025, às 08h00min.
1,3. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos:
ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA;
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (oarâmetro para a correta formulação da proposta);
ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS.

2. DO OBJETO:
2.1. A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS, para eventual contratação de
êmpresa especializada no fornecimento parcelado de medicamentos de uso especial controlados
para administração e distribuição nas Unidades Básicas de Saúde deste município, conforme
especificações técnicas constantes no Anexo I (termo de referência) deste Edital.
2.2, O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇOS POR ITEM, através do modo de
disputa ABERTO.

3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA3
3.1. As despesas decorrentes da licitação somente serão informadas quando da respectiva
formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do art. 11, inciso XII, do Decreto
Municipal no 27 /2024.

4. DAS CONDIçôES PARÂ PARTICIPAçÃO:
4.1. Participarão deste certame, que transcorrerá em todas as suas fases unicamente pela
internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam
a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à
documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site
https : //licitanet.com. brl ;
4.2. pftarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo
licitatório, os interessados que se enquadrem em uma, ou mais, das situações a seguir:
a) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art 156 da Lei no 14.133/2021 e
que não tenha restabelecido sua idoneidade;
b) Com falência decretada;
c) Consorciada;
d) Suspensa pelo Município de Nossa Senhora das Dores;
e) Em regime de concordata;
0 Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas
equipes técnicas, bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de
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cargo ou emprego na Administração Direta ou Indireta do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE
NOSSA SENHORA DAS DORES;
g) De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável.

5. DO CREDENCIAMENTO:
5. 1. P_ara pãrtic^ipar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema
"PREGAO ELETRONICO" através do site https: //licita net.com. brl;
5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;
5.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão na forma eletrônica;
5.4. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a

usufruir do tratamento favorecido previsto no Decreto Municipal no 44/2Ot6, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas;
5.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão/entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;
5.6. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para
início da sessão pública via internet;
5.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema
para imediato bloqueio de acesso.

6. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO:
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https: //licitanet.com. brl),
concomitantemente com os documentos de HABILITAçÃO exigidos no edital. PROPOSTA com a
*DESCRIçÃO DETALHADA DO OB'ETO OFERTADO", iNCIUiNdO QUANTIDADE, PREçO E A

MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA), após a etapa de disputa e julgamento de
aceitabilidade das propostas;
6.2. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso
de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as
especificações constantes do Anexo I (termo de referência), prevalecerão às últimas;
6.3. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha;
6.4. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO, no ato do cadastramento da
proposta o licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, declaração:
6.4.1. Que há inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública;
6.4.2. Que há enquadramento na condição de microemprêsa e emprêsa de pequeno poÊe,
nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006 (quando couber);
6.4.3. Que tem pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação
a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema;
6.4.4. Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas. nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas;
6,4.5. Que cumpre os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas,
conforme art. 63, inciso I, da Lei l4.L33l2O2L;
6.4.6. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame. ciente da obrigatoriedade
de declara r ocorrências posteriores;
6.4.7. Que não emprega menor de 18 anos
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição;

em trabalho noturno. perigo
partir de 14 anos, na cond

salubre e não
aprendiz, nos
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6.4.8. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art, 1o e no inciso III do art. 50 da
Constituição Federal;
6.4,9. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art.
63, inciso lV, Lei 14.133/ 2O2l;
6.4.10. Que a empresa não foi declarada inidônea ou suspensa, por nenhum órgão público de
qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público;
6.4.11. Que a proposta apresentada para participar do Processo Eletrônico, foi elaborada de
maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de
fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa.
5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará
o licitante às sanções previstas no edital e na Lei Federais no 14.I33/2O2L;
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão alterar as informações anteriormente
inseridos no sistema;
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de admissibilidade
das propostas;
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão d isponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances;
6.9. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os
documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos) deverão ser
apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;
6.10, Não serão aceitos documentos apresentados por meio discos magnéticos, filmes ou cópias
em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;
6,11. Admitem-se fotos, gravuras. desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de
ilustração dos itens constantes da proposta de preços;
6.12. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;
6.13. O mero envio da documentação não conferirá às proponentes qualquer direito contra o
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES, obseTvadas as pTescTições da
legislação específica.

7. DO PREENCHITTIENTO DA PROPOSTA:
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
7.1.1. Número de ordenação do item;
7.1.2. Especificação do descritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);
7.1.3. Marca (quando for o caso);
7.1.4. Modelo (quando for o caso);
7.1.5. Indicação da unidade do item;
7.1.6. Indicação do quantitativo do item;
7.1.7 . Valor unitário e total do item.
7,2. Na proposta de preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que a
compõem, como despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos,
impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto desta licitação;
7.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)
adjudicatário(s);
7.4. Os licitôntes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável po r esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório;
7.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, lusivar d e
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responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

7.6. As propostas lançadas na plataforma (digitadas no sistema) NÃO DEVEM CONTER
IDENTIFICAçÃO DA LICITANTE (sob pena de desclassificação), visando atender ao princípio da
impessoalidade e preservar o sigilo das mesmas.

8. DA ABERTURÂ DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FOR]IIULAçÃO DE
I.ANCES:
8.1. No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as
propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as
especificações e condições detalhadas no item 6.1 do edital;
8.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a(s)
proposta(s) ofertada(s) que se encontra(m) inserida(s) em campo específico do sistema.
confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser
analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não
estejam em confoÍmidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;
8.3. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente
inexequível, o pregoeiro obrigatoria mente justificará, por meio do sistema, e então
DESCLASSIFICARA;
8.4. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta comprovadamente inexequível,
caso o mesmo não comprove a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de
aceitabilidade;
8.5. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÂO DA
EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das
propostas;
8.6. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA
pelo pregoeiro;
8.7. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via internet, única e exclusivamente, no site
https://licitanet.com.brl. conforme Edital;
8.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital;
8.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema;
8.10. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será de R$

0,01 (um centavo de real);
8.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO",
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações;
8.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dêz) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois)
minutos do período de duração da sessão pública;
8.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de O2
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;
8.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a etapa encerrar-se-
á automaticamente;
8.15. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço;
8.16. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITARIOS
E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no
Anexo I (termo de referência). Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o
exigido, o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance,
e/ou rea lizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automat e caso a
licita nte permaneça inerte;
8.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecen
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recebido e registrado em primeiro lugar;

8.18. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes,
vedada a identificação do detentor do lance;
8.19. Sendo efetuado lance comprovadamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o
proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá. podendo
o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente, nos termos do art, 62, do Decreto
Municipal no 27 /2024,
8.20. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;
8.21. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão
Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos
lances;
8.22. O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo
dos atos realizados;
8.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e
quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico
utilizado para divulgação no site https://licitanet.com. brl;
8.24. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome
no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes
lances, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
8.25. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de
preços;
8.26. Será concedida, nos termos do Decreto Municipal no 44/20!6, prioridade de contratação de
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de
dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:
8.26.1, Aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou
até 10% (dez por cento) superiores ao menor preço, após a aplicação do benefício geral;
8,26.2. A ordem de prioridade será estabelecida, primeiramente, em função das empresas locais;
em não havendo empresas locais nessa condição, passar-se-á, então. às empresas regionais;
8.25.3. A microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local, primeiramente, ou
regionalmente, posteriormente, em caso de não haver empresa local, melhor classificada poderá
apresentaÍ proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em que
será adjudicado o objeto em seu favor;
8.26.4. Na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte
sediada local ou regionalmente com base na alínea "c", serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrem na situação da alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do
mesmo d ireito;
8,26.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às empresas locais,
persistindo o empate, será realizado sorteio;
8.26.6. A aplicação da margem de preferência não autoriza a contratação por preço acima da
média de mercado, apurada para fins de abertura da licitação.
8.26.7. Considera-se:
a) Âmbito local - sede e limites geográficos deste Município;
b) Ambito regional - os municípios circunvizinhos, conforme definido no Dec Municipal no
44/2016.
8.27. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os tes critérios de
desempate, nesta ordem:
8.27.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão a
em ato contínuo à classificação;

ova propostar
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8.27.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
8.27.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
8.27.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
8.28. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
8.28.1. Empresas estabelecidas no âmbito local/regional do Município de Nossa Senhora das
Dores, conforme disposto no Decreto Municipal no 44l2OL6;
8.28. 2. Empresas brasileiras;
8.28.3. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187. de 29 de
dezembro de 2009;
8.28,4. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas,

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VEilCEDORA:
9.1, Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no rol do art.
59, da Lei Federal no f4.133/2L, o que possibilitará a verificação dos documentos de habilitação
do licitante;
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao
preço máximo fixado, ou que apresentar preço comprovadamente inexequível;
9.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
9.4. O condutor do processo poderá requerer diligência para aferir a exequibilidade e a legalidade
das propostas, nos termos do art. 59, §2o da Lei l4.l33l2o2l,
9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a

ocorrência será registrada em ata;
9.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até dois dias úteis, sob pena de não
aceitação da proposta.
9.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo agente de contratação por solicitação
escrita e justificada do licitante, manifestada através do e-mail
licitacao(ônossasenho radasdores.se.qov. br, formulada antes de findo o prazo I e formalmente
aceita pelo pregoeiro;
9.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, tipo, fabricante e
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se foí o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não
aceitação da proposta;
9.6,3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação;
9.6.4. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data
e horário para a sua continuidade ou, caso demande de prazo incerto par rno, realizará
convocação, através de ferramenta específica do sistema, com no
antecedência do prazo informado para retorno;
9,6.5. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrôn
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licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital;

9,6.6, Também nas hipóteses em que o pregoeiÍo não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;

9.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
9.7. No julgamento das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
sua substância.

10. DA APURAçÃO DA(S) PRoPOSTA(S) DETENToRA(S):
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor da etapa de disputa deverá ser
encaminhada em campo próprio da plataforma Licitanet, que será disponibilizado pelo condutor
do certame, por período não inferior a duas horas, após a etapa de disputa, devendo constar:
a) Folhas contendo o timbre da empresa;
b) Indicação de razão social, CNPJ, endereço, contato telefônico, e-mail, dados bancários para
fins de pagamento e indicação do representante legaupreposto, que ficará responsável pelas
tratativas com o órgão;
c) Indicação da licitação pelo número, órgão e objeto do ceftame;
d) Na formulação da planilha indicação de:
d.1) Número de ordenação do item;
d.2) Especificação do descritivo do item, conforme disposto no anexo I (termo de referência);
d.3) Marca (quando for o caso);
d.4) Modelo (quando for o caso);
d.5) Indicação da unidade do item;
d,6) Indicação do quantitativo do item;
d.7) Valor u nitário (reformulado);
d.8) Valor total do item (reformulado).
10.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso;
10.3. A proposta reformulada deverá contar como inclusos todos os custos que a compõem, como
despesas com mão-de-obra, encargos trabalhistas, materiais, equipamentos, impostos, taxas,
fretes. descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto
desta licitação;
10.4. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso,
prevalecerão estes últimos;
10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de
um resultado. sob pena de desclassificação;
10.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o(s) fornecedor(es)
adjudicatário(s);
10.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório;
10.8. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
10.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação;
10.10. As propostas anexadas (físicas) DEVEM CONTER TODOS OS DADOS DA
LICITANTE, conformê modelo (anexo II);
10.11. A proposta deverá ser documentada nos autos e será levada em consid
da execução dos fornecimentos e aplicação de eventual sanção à adjudicatária o caso;

o no decorrer

onsid a10.12. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos,
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabel
de outro licita nte.
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11. DO ENVIO DOS DOCU]IIENTOS DE HABILITAçÃO:
11.1, Os documentos de habilitação, relacionados no subitem 12, deverão ser alimentados na
plataforma após a fase de julgamento das propostas, apenas pelos licitantes detentores de item.
A sua visualização ficará disponível para todos. inclusive os demais participantes ou terceiros que
estejam acompanhando o processo na qualidade de visitantes;
11.2. Considerando-se que toda a documentação requerida pode ter sua autenticidade consultada
eletronicamente, não se fará necessário o envio de cópias autenticadas,

12, DOS DOCUiIENTOS DE HABILITAçÃO3
DA HABTLTTAçÃO rUnÍOrCl:
12.1. Emprêsário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;
12.2. Microêmpreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de M icroempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov. brlem presas-e-negocios/pt- brlempreendedor;
12.3. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedadê
identificada como empresa individua! de responsabilidade lamitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
12.4. Sociedade empresárla estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.
12.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
12.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou emprêsáraa: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectiva mente, no
Registro Civil das Pessoas lurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz
12.7. Socaedade cooperatlva: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na lunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de
dezembro 1971.
12,8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

HABILITACÃO FISCAL. SOCIAL E TRABALHISTA
12.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
12.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, da Secretária da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
12.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.12. PÍova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;
12.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f2.13.1. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à reg ularidade fiscal ou trabalhista do
disposto nos subitens 12.10. a 12.13. será assegurado, aos licitantes dete ados na
condição de MEIEPP, prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por i9 odo
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débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa
(art. 15, §1o, do Decreto Municipal no 44l21l6)i
12.t3.2, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC no 123, de 2006;
12.13.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 72.13.1., implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no rol art. 155, da Lei
Federal no 14.133/2027, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação,
12.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.15. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
12,16. O fornecedor enquadrado como m icroempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal'

OUALIFICACÃO ECONôMICO.FINANCEIRA
12.17. Certidão Cível negativa quanto a processo de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei no 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II.

DA OUALIFICACÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA
12.18. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente. por meio de certidão(es) ou

atestado(s), por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso.
12.18.f. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial
do fornecedor.
12.1A.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o

objeto contratado, dentre outros documentos.
12.19. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da respectiva sede ou domicilio do licitante (Portaria
no 2.814/GM, de 29 de maio de 1998);
12.20. Apresentar autorização especial para comercializar ou distribuir MEDICAMENTOS
PSICOTRóPICOS, fornecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, conforme
PoftaÍia 344198 e leis 5.991/93, 6.368/76 e 6.437/77.
12.21. Autorização de Funcionamento (AFE) da Empresa no DOU (Diário Oficial da União),
comprovando que a empresa possui a autorização de funcionamento concedida para

comercialização de CORRELATOS (a autorização deverá ser destacada na publicação);

PARA PARTICIPAçÃO DE COOPERÂTIVAS, SERÁ EXIGIDA A SEGUINTE
DOCUMENTAçAO COMPLEMENTAR
L2.22. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato ou da Ata de Registro de Preços, com as respectivas atas de inscrição
e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o
disposto nos arts. 40, inciso xI, 21, inciso I e 42, §§2o a 60 da Lei n.5.764, de L971;
12.23. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;
12,24. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados ne a

execução contratual;
L2.25. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, arl. tO7;
L2.26, A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte d
executarão o contrato ou a Ata de Registro de Preços; e

e os que

12,27. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da operativa:
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a) ata de fundação;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;
d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraord inárias;
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato ou a Ata de Registro de
Preços em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
12.28. A última auditoria contábil-fina nceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

12.29. DAANÁLISE:
72.29.t. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas.
72.29.2. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma;
f2.29.3. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital;
12.29.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPI/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos;
72.29,5. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da
matriz;
L2,29.6, Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim
quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos
encargos centralizado, devendo, desta forma. apresentar o documento comprobatório de
autorização para a centralização;
12.29.7. Antes de finalizar o julgamento de habilitação, a administração deverá consultar o
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e juntá-las ao
respectivo processo, podendo substituir pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, obtida
através do link https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.brl.
72.29.7.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário;
72,29.7.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
12.29.7.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários. linhas de
fornecimento similares, dentre outros.
L2,29.8, Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabili ado, por falta
de condição de participação;
12.29.9. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios cos ofi

dede órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de ra
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habilitação.

13. DOS RECURSOS AD]IIINISTRATryOS:
13.1. Vencidas as etapas de julgamento de proposta ou habilitação (decorrida a fase de
regularização fiscal e trabalhista de possível licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte vencedora de item), os interessados poderão manifestar, no momento
oportuno, intenção de recurso quanto ao:
a) Julgamento das propostas;
b) Ato de habilitação ou inabilitação de licitante; ou
c) Anulação ou revogação da licitação;
13.2. Será concedido, em cada etapa, o prazo mínimo de 10 (dez) minutos, para que qualquer
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual (is)
decisão (ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema;

13.3. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso.
fundamentadamente. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso;

13.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse d ireito;
13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis
para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em
outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses;
13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento;
13,7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PúBLICA:
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;
14,1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar a ata de registro de preços, não retirar o instrumento equivalente
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do disposto no subitem 11,3.7.
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento
da etapa de lances;
14.1.3. Nos casos de necessidade de verificação dos documentos de habilitação de forma
minuciosa, conforme item 12;
14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta;
14.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat").

15. DA ITIIPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS3
15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnâr este Edital;
15.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica através do site
https://licitanet.com.b i
15.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de
recebimento da impugnação;
15.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realiza certame;
15.5. Da mesma maneira, os pedidos de esclarecimentos referentes a este licitatóri

radata
ro

deverão ser enviados ao pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à igna
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abertura da sessão pública, realizados por forma eletrônica através do sistema;
15.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, através do site https: //licita net.com. brl;
15.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame;
15.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação;
15.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

16. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO3
16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor pela autoridade
competente, após a regular decisão dos recursos apresentados;
16.2. A homologação da licitação se dará por ato da autoridade competentê e só poderá ser
realizada depois da adjudicação do objeto à licitante vencedora.

17. DO REGISTRO DE PREÇOS:
17.1. Dos Prazos e condições para assinatura da ata de registro de preços:
17.1.1, Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade competente. serão
convocadas à(s) licitante(s) adjudicatária(s) para assinatura da(s) ata(s) de registro de preços,
conforme Anexo III (minuta da ata de registro de preços);
17.1,2. O comunicado dar-se-á através do endereço de e-mail constante no cadastro da licitante;
17.1.3. O prazo para assinatura será de três dias, a contar da convocação;
17.1.4. Preferencialmente a licitante assinará o documento eletronicamente por meio de campo
específico na plataforma Licitanet. Em caso de inviabilidade da assinatura pela plataforma, será
possível o envio do documento por e-mail, através da conta
licitacao(ônossasenhoradasdores.se.oov. br. onde a licitante aplicara a assinatura digital e
remeterá de volta na mesma comunicação. E, em último caso, poderá o representante
legaupreposto comparecer no setor de licitações e contratos para assiná-la pessoalmente;
17.1.5. A Licitante adjudicatária que, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta,
não apresentar situação regular, estiver inscrita em cadastro de penalidade conforme disposto no
subitem LL,4,7, bem como apresentar recusa à assinatura da ata de registro de preços nos
termos especificados no subitem anterior, decairá do direito à contratação, ficando sujeita às
penalidades previstas no rol do art. 155, da Lei Federal no 14.73312021, garantida a ampla
defesa, sem p§uízo das demais cominações legais;
17.1.6. Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes
e, em sessão pública, proceder-se-á ao exame das demais propostas, bem como da habilitação
de seus ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta atenda
integralmente ao Edital, sendo a sua autora declarada vencedora e convocada para assinar a ata
de registro de preços.

la. DAS DTSPOSTçõES FrÍrArS:
18.1. A(s) ata(s) de sessão pública será(ão) d isponibilizada(s) no sistema eletrônico;
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pelo pregoeiro;
18.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de
expediente na Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Dores;
18.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF;
18,5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas e
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interes ção, o

ação

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

am
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18.6. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o pregoeiro
poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais
especializados, podendo, ainda, suspender a reunião em qualquer fase, a fim de que tenha
melhores condições de analisar as propostas ou documentos apresentados, encaminhando-os às
áreas envolvidas para manifestação. Devendo, entretendo, proceder ao registro em Ata, da
suspensão dos trabalhos e a continuidade dos mesmos;
18,7. O pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o
certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que
não contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes,
nos termos do art. 64, da Lei Federal no 14.133/2O27i
18.8. O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a
inabilitação da licitante;
18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que componham o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.10. O edital seÉ disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos
recebendo DroDosta&oaoinahttos://onco.oov. brlaoo/editais?o tus I

n senh dores.s r e www. licitanet.com.br;

orsea
o satisfa

ria oferecer
rimento das

18.11. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação
ou inabilitação do licitante, ou cancelamento do registro de preços, sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis;
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido;
18.13. Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre
si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será
considerado especificado e válido;
18.14, O órgão solicitante poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer tempo, os
prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura;
18.15. O resultado do presente certame será divulgado no Diário oficial do Município, bem como
os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação;
18.16. A(s) vencedora(es) desta licitação deverá(ão), durante a sua execução, manter as
condições de habilitação apresentadas na licitação;
18.17. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio;
18.18. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES TESETVA-SE O d Eito dE:
a) Revogar o processo, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato
superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante
ato escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes;
b) Alterar as condições deste Edital, reabrindo o prazo para apresentação de propostas, na forma
da legislação, salvo quando tal alteração não afetar a formulação das mesmas;
c) Adiar o recebimento das propostas divulgando, mediante aviso público, a nova data.
18.19. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES, poderá cancelar a
Nota de Empenho que vier a ser emitida, em decorrência desta licitação e cancelar o
correspondente registro de preços, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial,
ficando assegurado o contraditório e o direito de defesa, quando:
a) For requerida ou decretada a falência ou liquidação da Contratada. ou quando ela for atingida
por execução judicial, ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômica e
financeira;
b) A contratada for declarada inidônea ou punida com proibição de licitar ou contratar com
qualquer órgão da Administração Pública;
c) Em cumprimento de determinação administrativa ou judicial que declare a nulidade da
adjudicação.
18.20. Em caso de concordata, o registro poderá ser mantid
garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para
obrigações por ela assumidas.

cum
ad tá
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19. DO FORO:
19.1. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES elege o foro da
Comarca de Nossa Senhora das Dores para dirimir qualquer questão relacionada com o presente
Ed ita l.

Nossa Senhora das Dores/SE,

ADENILSO
oetro

d de 2025.

ITO SANTO

t4
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ANEXO I
TERMo oe nerenÊrcrl

OBTETO: Aquisição de medicamentos de uso especial controlados para administração
distribuição nas Unidades Básicas de Saúde deste município.

e

INÍERESSADO: Fundo Municipal de Saúde de Nossa Senhora das Dores

1. DEFINICÃO DO OBIETO
1.1. O presente instrumento tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS, tipo MENOR PREÇO, para
eventual contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado de medicamentos de
uso especial controlados para administração e distribuição nas Unidades Básicas de Saúde deste
município, a fim de atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde, conforme especificações
contidas neste Termo de Referência.

2. ESPECIFICACõES, OUANTIDADES E VALORES ESTIiIADOS PARA FORÍIIALIZACÃO DE
PRECOS

ITEÍ{S coD
CONTABILIS DEscRrçÃo UNID QTD V. UNIT V. TOTAL

01 77120
Áctoo vlLpnotco 25oMG/5ML FRASco 1oo ML
Espcclflcação: ÁcIDo vALpRoIco 250MG/5ML
FRÂSCO 1OO ML

FRC 6.000 R$4,79 R$
2A.740,OO

02 16689 BROMAZEPAM 3MG
Espêclfl câç5o: BROMAZEPAM 3MG

CP 90.000 R$0,11
R$

9.900,00

03 9776 Bromazepam 6 mg
E3pêcltlcâção: Bromazepam 6 mg comprimido CP 100.000 R$0,13

R$
13.000,00

o4 75749 CARBAMAZEPINA 2OO MG
E3pcclflcâção: CARBAMAZEPINA 200 MG

CP 40.000 R$0,19 R$
7.600,00

05 77125 CARBÀMAZEPINA 4OO MG
Espcclncação: CARBAMAZEPINA 400 MG

CP 90.000 R$0,49 R$
44.100,00

06 17 r24
CARBAMAZEPINA EM XAROPE 20MG/ML FRÂSCO
100M1.
E3pcclf,cação: CARBAMAZEPINA EM XAROPE
20MG/ML FRASCO 1oOML.

FRC 4.000 R$8,70 R$
34.800,00

n7 t5752 cARBoNAro oe úrro :oouc.
Espccltlcâção: CARBONATO DE LÍTIO 30OMG

CP 70.000 R$0,27 R$
18.900,00

08 77126 CLONAZEPAM 0,5 MG
EspcclÍlcação: CLONAZEPAM 0,5 MG

UND 5.000 R$0,06 R$
300,00

09 r6702 CLONAZEPAM 2MG
Espêclflcação: CLONAZEPAM 2MG

CP 120.000 R$0,05 R$
6.000,00

10 15755

cLoNAzEpAN eu soruçÃo oRAL 2ÉMG/ML
FRASCO COM 20 ML
EspêclficaÉo: CLONAZEPAN EM SOLUçÃO ORAL
2,5MG/ML FRASCO COM 20 ML

FRC 8.000 R$2,34
R$

18.720,00

11 16780
CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA 25MG
Especlflcação: CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA
25MG

CP 160.000 R$0,05 R$
8.000,00

L2 16703
CLORIDRATO DE BIPERIDENO 2MG
ESPCcI'Icação: CLORIDRATO DE BIPERIDENO
2MG

CP 150.000 R$0,49
R$

73.500,00

15



tlEi
ESTADO DE SERGIPE

MUilICÍPIO DE NOSSA SEilHORA DAS DORES
SETOR DE LICITAçõES E CONÍRATOS

13 1ó705
CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25MG
Espêcitlcáção:
CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25MG

CP 80.000 R$0,28
R$

22.400,OO

t4 16706

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 40MG/ML
SOLUçÃO ORÂL FR 2OML
E3pêciÍlcâção: CLORIDRATo DE
CLORPROMAZINA 4OMG/ML SOLUçÃO ORAL FR

2OM L

FRC 800 R$7,86
R$

6.288,00

15 17135
CLORIDRÂTO DE NORTRIPTIUNA 25 MG
Especificaçâo: CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA
25 MG

CP 20.000 R$0,39
R$

7.800,00

16 t6782
CLORIDRATO DE SERTRALINA 50MG
Especiícâção: CLORIDRATO DE SERTRALINA
5OMG

CP 150.000 R$0,11
R$

16.500,00

77 15760 CLORPROMAZINAlOO MG
Especillcâção: CLORPROMAzINAI00 MG

CP 40.000 R$0,46
R$

18.400,00

18 76717
DIAZEPAM lOMG
EsDêclÍlcação: DIAZEPAM 10MG

CP 60.000 R$0,05
R$

3.000,00

19 16718
DIAZEPAM 5MG
EsDcciíc.cão: DIAZEPAM 5MG

CP 50.000 R$0,05 R$2.s00,00

20 L7 L27
FENITOÍNAlOOMG
EsDecillcâcão: FENTToÍNAlooMG

CP 30.000 R$0,24
R$

7.200,00

2L 77L29

FENOBARBITAL EM SOLUçÃO ORÁL 4OMG/ML EM

FRASCO COM 2OML
Especlícação: FENOBARBITAL EM SOLUÇÃo
ORAL 4OMG/ML EM FRASCO COM 2OML

FRC 2.000 R$4,98
R$

9.960,00

22 t7L28 FENOBARSITAL1OO MG
Especiflcâção: FENOBARBITAL100 MG

CP 90.000 R$0,21
R$

18.900,00

23 17130
FLUOXETINA 20 MG
EspeciÍlcâÉo: FLUOXETINA 20 MG

CP 150.000 R$0,07
R$

10.500,00

24 t6729 HALOPERIDOL 1MG
É3pêclÍlcação: HALOPERIDOL 1MG

CP 25.000 R$0,21
R$

5.250,00

25 16790
HALOPERIDOL 5MG
E3pcclficâç5o: HALOPERIDOL 5MG

CP 70.000 R$0,20
R$

14.000,00

26 16730
HALOPERIDOL 5MG/ML
E3pêclícação: HALOPERIDoL 5MG/ML. AMPOLA
1ML.

AMP 2.000 R$2,0s
R$

4.100,00

27 L713L

HALOPERIDOL EM SOLUçÃO ORAL 2MGlML EM

FRASCO COM 20 ML
Especitlcâçáo: HALoPERIDOL EM SoLUÇÃO
ORÁL 2MGIML EM FRÂSCO COM 20 ML

FRC 3.500 R$4,79
R$

16.765,00

28 77 r34 LEVOMEPR,OMAZINA lOOMG
Especificâção: LEVOMEPROMAZINA 100MG

CP 100.000 R$0,69
R$

69.000,00

29 L7L32
LEVOMEPROMAZINA 25MG
Especificação: LEVOMEPROMAZINA 25MG

CP 110.000 R$0,ss
R$

60.500,00

30 17 L33
LEVOMEPROMAZINA 4olo GOTAS. FRASCO 20ML.
Especificação: LEVOMEPROMAZINA 47o GOTAS.
FRASCO 20ML.

FRC 6.000 R$10,81
R$

64.860,00

31 L7 136 RISPERIDONA 1MG
Especificação: RISPERIDONA 1MG

CP 30.000 R$0,13
R$

3.900,00

32 77 t37
RISPERIDONA 1MG/ML FRASCO 3O ML.
Especificação: RISPERIDONA 1MG/ML FRASCO 30
ML.

FRC 300 R$6,67
R$

2.001,00

33 16759 RISPERIDONA 2MG
E3pêclflcação: RISPERIDONA 2MG

CP 60.000 R$0,11
R$

6.600,00

34 17138
RISPERIDONA 3MG.
Especificação : RISPERIDONA 3MG

CP 50.000 R$0,17
R$

8.500,00

t6



{*,

-
ESTADO DE SERGIPE

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS DORES
SETOR DE LICITAçõES E CONTRATOS

35 16807

VALPROATO DE SÓDICO OU ÁCIDO VALPROICO
25OMG
EspeciÍIcaçáo: VALPROATO DE SóDICO OU
ACIDO VALPROICO 250MG

CP 180.000 R$0,40
R$

72.000,00

DE SóDICO
í)oii6

.1.,i]]]:'

CP ''i20.(»o' , R$0,66'

.l:.:.
Rl'r

79.2ú,N

37 16808

VALPROATO DE SÓDICO OU ÁCIDO VALPROICO
5OOMG
Especificâção: VALPROATO DE SóDICO OU
ACIDO VALPROICO SOOMG

CP 40.000 R$0,66
R$

26.400,00

VALOR TOTAL R$
R$

82O.Oa4.OO

2.1. O valor global médio estimado da presente licitação é de R$ 82O.O84,OO (oitocentos e vinte
mil e oitenta e quatro reais).
2.2, Na presente licitação, em cumprimento ao disposto nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar
no 12312006 e suas alterações, fica estabelecido que:
2.2.1. Para itens/lotes com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação
é EXCLUSIVA às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do artigo 48, I, da Lei

Complementar no l23l2O06.
2.2.2. PaÍa os itens com valor estimado superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme
disposto no artigo 48, III da Lei ComplementaÍ no 12312006, haverá:
2.2.2.L. COTA PRINCIPAL: 75olo (setenta e cinco por cento) do quantitativo total, aberta à AMPLA
CONCORRÊNCIA; sendo aplicável ao item: 36.
2.2.2.2. COTA RESERVADA: 25o/o (vinte e cinco por cento) do quantitativo total, destinada
EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sendo
aplicável ao item: 37.
2.3. Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta
comercial deverá ser apresentada separadamente, ressalvado o seguinte:
2,3,1. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem preço

do primeiro colocado,
2.3.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação da cota
reservada deverá ocorrer pelo menor preço.
2.4. Nas licitações por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a
prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido'
2.5. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ou itens exclusivos para ME/EPP,

estes poderão ser destinados à ampla concorrência, seguindo a ordem de classificação e mantidas
todas as condições editalícias.
2.6. Em caso de não haver um mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como
ME/EPP sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no
instrumento convocatório, a licitação ocorrerá normalmente, sendo aberta à ampla participação.

3. DA TUSTIFICATIVA DA CONTRATACÃO
3.1. A fundamentação da contratação se encontra pormenorizada em justificativa apresentada no
DFD - Documento de Forma lização de Demanda. bem como no Estudo Técnico Preliminar,
documentos apêndices a este Termo de Referência,
3.2, A necessidade da presente contratação tem como intuito atender as demandas do(s)
Orgão(s) contratante(s), em especial aquelas ligadas a aquisição medicamentos de uso
hospita larlambulatorial. A contratação visa garantir a conformidade legal dos atos administrativos
praticados, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela Lei no 14.733121, promovendo
assim uma gestão pública eficiente e transparente.

4. DA FUND iIENTÂCÀO LEGÂL íart. o- incisô xxIII. alínêâ 'b' da Lei no
14.L3312í1211.
4.1. Os bens, objeto da presente licitação, caracterizam-se como de natureza comum, tendo
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vista que são geralmente oferecidos por diversos fornecedores e facilmente comparáveis entre si,
de modo a permitir a decisão de compra com base no menor preço, por meio de especificações
usuais praticadas no mercado.
4.2. A adoção do SRP - Sistema de Registro de Preços enquadra-se perfeitamente na
conveniência da contratação, proporcionando melhor planejamento dos gastos públicos.
4.3. Sobre o que dispõe o art. 30 do Decreto 11.46212023 que estabelece as hipóteses em que a
Administração Pública Federal pode utilizar o SRP:

Art. 30 O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar
pertinente, em especial :
I - quando, petas características do objeto, houver necessidade de
contratações permanentes ou frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de
entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por
unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de
trabalho ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou
a mais de uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;
IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou
proieto federal, por meio de compra nacional ou da adesão de que
trata o § 20 do art. 32; ou
V ' quando, pela natureza do obieto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração'

4.4. Nesse caso, justifica-se a realização do presente processo pelas condições e pelas hipóteses
que seguem:

I - quando, petas características do bem ou serviço, houver
necessidade de contratações frequentes;
V - quando, pela natureza do obieto, não for possível definir
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.

4.5. Com relação à ausência da Minuta do Contrato, o Pregoeiro justifica que por se tratar de

objeto com fornecimentos parcelados futuros e que a entrega quando solicitada se dará de forma
imediata, no prazo de no máximo 05 (cinco) dias após emissão da Autorização de Fornecimento,
seguido da nota de empenho, mediante autorizo da Autoridade Competente com fundamento nos

termos do art. 34 do Decreto 11.46212023 que menciona:

Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será
formatizada pelo órgão ou pela entidade interessada por meio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o

disposto no art.95 da Lei no 14'133, de 2021.

4.6. Considerando ainda que o art. Art. 20 do Decreto 11.46212023 aduz que: "para os efeitos
deste Decreto, são adotadas as seguintes definições - I - Sistema de Registro de Preços -SRP -

conjunto de procedimentos para a realização, mediante contratação direta ou licitação nas

moàalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos à prestação de
serviços, às obras e à aquisição e à locação de bens para contratações futuras;
4.7. É por fim considerando que o art. Art. 95. Da Lei l4.l33l2l menciona que "O instrumento de
contraio é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo
por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou ordem de execução de serviço.

(...) il - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos
e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto à
assistência técnica, independentemente de seu valor'
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4.8. Contudo. com base no princípio da eficiência, para as futuras aquisições do presente objeto,
seria contraprod ucente realizar Termos de Contratos todas as vezes que o órgão necessitar da
aquisição, tendo em vista que a nota de empenho, conforme acima explicado substitui outros
instrumentos hábeis por se tratar de entrega imediata, pelo prazo máximo de 05 dias, quando da
necessidade do órgão. Sendo assim será utilizado a nota de empenho como instrumento
contratual para as aquisições.
4.9. A fundamentação da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Documento de Formalização de Demanda, bem como do Estudo Técnico Preliminar, apêndices
deste Termo de Referência.

5. DEscRrcÃo DA soLucÃo coHo uM ToDo íart, 6(r, incaso xxul alínea 'c', ê art. 40,
§10, inciso L da Lêa no 14,133/2021)
5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar e, apêndice deste Termo de Referência.

6. OBRIGACõES DO CONTRATANTE
6.1. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos.
6.2. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
6.3. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste,
6,4. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos para
que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do recebimento da
comunicação.
6.5. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.133121.
6.6. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado,
desde que atendidas às obrigações contratuais.

7. OBRIGACõES DA CONTRATADA
7,1. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
7.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante.
7.3. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessá rios, sempre que solicitado.
7,4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo
de contratação direta.
7.5. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.
7.6. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 14.t33/2L.

8. REOUTSTTOS DA CONTRATACÃO (aÊ. 60. Xxrrr, elínea'd" da Lei no 14.133/21

Sustentabilidâdêl
8.1. Não foram identificados critérios de sustentabilidade aplicáveis especificamente ao objeto,
Contudo, entende-se que as políticas de sustentabilidade devam ser aplicadas de maneira a
atender objetivos sustentáveis, no que couber. razão pela qual não haverá de exigências da
licitante/contratada neste sentido.
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Subcontratação:
8.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação3
8.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei no
14.t33/27.
8.4. Não serão exigidas condições de manutenção e assistência técnica.
8.5. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei no 14.733/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a
139 da mesma Lei.

9. MODELO DE EXECUCÃO CONTRATUAL íarts,60, XXIIL aIínea "e" e 40, §10. inciso IL
da Lei no 14.133/2O21).
9.1. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço. nas condições e prazo indicados na
ordem de fornecimento.
9,2. o setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
9.3. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão
demandante, de segunda a sexta-feira.
9.4, Excepciona lmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como
nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração. desde que
previamente informado ao fornecedor.
9.5. O prazo de entrega dos itens é de no máximo de 05 (cinco) dias após a data de recebimento
da ordem de fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da
Autorização de Fornecimento.
9.6. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
9.7, Os demais aspectos da prestação de serviços/fornecimento, objeto deste Termo encontram-
se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência.

10. MODELO DA GESTÃO DO CONTRAÍO/ATA DE REGISTRO DE PRECOS
10.1. A Ata de Registro de Preços/Contrato, deverá ser executado fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2o2L, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial'
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/ata, o

cronograma de execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
10,3, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.
10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
iO,S. npós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Fiscalização
10.6. A execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada
pelo(s) fiscal(is) do contrato/ata, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021. art.
117, caput).

Fiscalização Técnica
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10.7. O fiscal técnico do contrato/ata, acompanhará a execução do contrato ou ata de registro de
preços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, Vl).
10.7.1. O fiscal técnico do contrato/ata, anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o, e
Decreto no 7t.246, de 2022, art. 22, Íl)i
10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato/ata emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto no tt.246, de 2022, art. 22, lll)i
10.7.3. O fiscal técnico informará ao gestor do contato/ata, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, aft.22, lv)i
10,7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou da ata de
registro de preços, nas datas aprazadas, o fiscal técnico comunicará o fato imediatamente ao
gestor do contrato. (Decreto no 11.246, de 2022, aft.22,V),
10.7.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato/ata, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual (Decreto no 17.246, de 2022, art. 22, VII).

Gestor do Contrato/Ata
10.8. O gestor do contrato/ata coordena a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato/ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais. elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto no 17.246, de 2022, art. 21, IV).
10.9. O gestor do contrato/ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, (Decreto no
lL.246, de 2022, art. 21, 1I).
10.10. O gestor do contrato/ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III).
10.11. O gestor do contrato/ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no Lt.246, de 2022, art. 21, VIII).
10.12. O gestor do contrato/ata tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto no LL.246, de 2022, art. 21, X).
10.13. O gestor do contrato/ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no L1.246, de 2022,
aÊ. 21, VI).
10.14. O gestor do contrato/ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.
10,15. INDICAÇÃO DO(S) FISCAIS(S) E GESTOR(S) DA CONTRATAÇÃO.
10,15.1, Conforme portaria ou decreto de nomeação.

11. ALTERACÃO OU ATUALIZACÃO DOS PRECOS REGISTRADOS
11,1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
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redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
11,1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de
202L;
11.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
11.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de
202t.
11.1.4, No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
11.1.5, No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

12. FOR]IA E CRITÉRIOS DE SELECÃO DO FORNECIMENTO

Forma de selecão e critério de iuloamento da orooosta
12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, na
modalidade Pregão, sob a forma ELETRONICA, tipo menor preço por item.

Forma de fornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será parcelado.

Exioências de habilitacão
12.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitacão iurídica
12.4. Empresário andivlduâl: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
lunta Comercial da respectiva sede;
12.5. Mlcroempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www.gov. brlempresas-e-negocios/pt- brlempreendedor;
12.6. Sociedade êmpresária, sociedade lamitada unipessoal - SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
12,7, Sociedade empresária êstrangêira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou esta belecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.
12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
12.9. Fallal, sucursal ou agência dê sociedade simples ou empresárie: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz
12.10.Socledade cooperatavâ: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 76 de
dezembro 1971.
12.11.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
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t2,12. PÍova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;
12.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, da Secretária da Receita Federal
do Brasil e da Procu radora-Geral da Fazenda Nacional.
12.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
12.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943;
12.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
f2.17.1. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal ou trabalhista do
disposto nos subitens 12.13. a 12.16. será assegurado, aos licitantes detentores enquadrados na
condição de ME/EPP, prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período a critério do
órgão, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa
(art. 15, §1o, do Decreto Municipal no 44/2O16)i
72.L7.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC no 123, de 2006;
fz.D.3. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem L2.17.1., implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no rol art. 155, da Lei
Federal no 1.4.t33l2l2l, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
12,18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
12.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
72.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal,

OUALIFICACÃO ECONôMICO-FIÍ{ANCEIRA
12.21. Certidão Cível negativa quanto a processo de falência expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor - Lei no 14.133, de 2O2L, art. 69, caput, inciso II.

DA OUALIFICACÃO DE CAPACIDADE TÉCI{ICA
12.22. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares, equivalentes ou superior
com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio de certidão(es) ou
atestado(s), por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitidos(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.
L2.22,1, Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou filial
do fornecedor.
12.22.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.
12.23. Licença Sanitária Estadual ou Municipal da respectiva sede ou domicilio do licitante (Portaria
no 2.814/GM, de 29 de maio de 1998);
12.24. Apresentar autorização especial para comercializar ou distribuir MEDICAMENTOS
PSICOTROPICOS, fornecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, conforme
Portaria 344198 e leis 5.991/93, 6.368176 e 6.437177.
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12.25. Autorização de Funcionamento (AFE) da Empresa no DOU (Diário Oficial da União),
comprovando que a empresa possui a autorização de funcionamento concedida para
comercialização de CORRELATOS (a autorização deverá ser destacada na publicação);

Para a paíticipação de coopêrativas, sêrá exigida a seguinte documentação
complementar:
12,24. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40, inciso XI,
21, inciso I e 42, §§2o a 60 da Lei n.5.764, de l97l;
12.25. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para
cada um dos cooperados indicados;
12.26, A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários
à execução contratual;
12.27. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 7971, aft. lOTi
12.2A. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos
cooperados que executarão o contrato; e
72.29, Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c)
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraord inárias; e) três registros de presença dos
cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata
da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
12.30. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da
Lei n. 5.764, de 7971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi
exigida pelo órgão fiscalizador.

13. PAGAMENTO DA CONTRATACÃO
13.1. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado., através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado,
13,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato.
13.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.13312021.
13.4, Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:
- o prazo de validade;
- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis,
13,5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras, Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a Contratante.
13.6. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no f4.733, de 2021,
13.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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13.8. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
13.9 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.
13.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
13.11, Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.
13.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos
órgãos competentes.
13.13. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 90
da Medida Provisória no l.O47lzf , dispensar a apresentação de documentação de regularidade
fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços.
13.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
13.15. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Prazo dê pagamento
13.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
no 77, de 2022.
13.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamênto
13.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
13,19 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento,
13.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
13.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
13.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto. o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14. DAS SANCõES ADMINISTRATIVAS
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14.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em
Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
l) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
,) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
a) Adveltência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §20, da Lei);
b) Impedimento de licitar ê contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
c) Declaração de inadoneidade para llcitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d.
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei);
d) Multa:
(1) moratória de 5olo (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 7oo/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à contratante; (art. 156. §9o).
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa; (art. 156, §7o).
14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação; (art. 157).
14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8o).
14.7, Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2t, paÍa as penalidades de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

ou em outr14,10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 74,L33, de 2021,
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leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimêntal e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159)'
14.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 160)
14.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161)
14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.13312t.
14,14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

15. DO VALOR ESTI]IIADO DA CONTRATAçÃO
15.1, As despesas decorrentes desta Ata de Registro de Preços correrão à conta do orçamento do
órgão demandante.
15.2. O valor global estimado da presente licitação é de R$ 82O.O84rOO (oitocentos e vinte mil e
oitenta e quatro reais).

16. DA ADEOUACÃO ORCAIIENTÁRIA
161. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Fundo Municipal de saúde de Nossa Senhora das Dores.
16.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,
quando for o caso.

17. DISPOSICõES GERAIS
17.1. Em virtude com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para
a análise da conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis.
17,2. Consta no orçamento do exercício de 2025.

Nossa Senhora das Dores/SE, 27 de maÍço de 2025.

ítth,b -farfr l^rút i,b
Z,IEdO SANTOS MOREIRA

,/ oileor ae Departamento
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PREGÃO ELETRôÍ{rCO No _l202s

ANEXO II - iIODELO DE PROPOSTA

AO
FUNDO ]IIUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES
Avênida Liberdade, S/N, Bairro Centro, CEP:496OO-OO0
Nossa Senhora das Dorês/SE
EiIPRESA LICTTANTE:
DOCUMENTAçAO: PROPOSTA DE PREçOS
ATT: PREGOEIRO
REF. PREGÃO ELETRôNICO NO _-12025

Prezados,
Apresentamos nossa proposta de preços, nos termos do edital e anexos.

ITENS DESCRIçÂO UNID QTD V. UNIT V. TOTAL

Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data
de abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou
desclassificação, habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como
de julgamento das propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de
seus respectivos julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em
vista o efeito suspensivo desses recursos;

Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à
perfeita execução do contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como
dA fiSCAIiZAçãO dO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DAS DORES;
Na execução dos fornecimentos observaremos rigorosamente as especificações técnicas
solicitadas, assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos,
em conformidade com as normas legais vigentes e os padrões exigidos pelo FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE NOSSA SENHORA DASDORES;

Assumiremos responsabilidade pelos fornecimentos dos itens contratados, fazendo-o em perfeitas
condições. de acordo com as especificações solicitadas;

Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente
de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital e
seus anexos;

Declaramos que nos preços cotados (inclusive após a fase de lances), estarão incluídas todas as
despesas que, direta ou indiretamente, fizerem parte do presente objeto, tais como impostos,
taxas ou quaisquer outros encargos, mão de obra, logística, que possam incidir bre gastos da
empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária;

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a forn imediato,
contados a partir da assinatura do contrato e recebimento da nota de empe

Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados:

DADOS DA EMPRESA:
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. mzÃo socrAl:

. CNPJ/MF:

. ENDEREÇO:

. CIDADE/UF:

. CEP:

. TEL./FAX:

. E-MAIL:

. BANCO:. lcÊNcrl:

. CONTA:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
. NOME:
. ENDEREÇO:
. CEP:
. CIDADE/UF:
. CPF/MF:
. RG/ORGÃO EXPEDIDOR:. canco/ruruÇÃo:
. NATURALIDADE:
. NACIONALIDADE:
. E-MAIL:

Assinatura do Representante Legal/
Preposto (com poderes para tal)
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PREGÃO ELETRôNrCO No _l202s

ANEXO III

ATA DE REGISTRO DE PREçOS 
-/2o-(Minuta)

Pela presente Ata de Registro de Preços, o FUNDO MUÍ{ICIPAL DE SAúDE DE NOSSA
SENHORA DAS DORES, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no
CNPI sob o no 11.389.851/oOOl-94, com sede à Avenida Liberdade, S/N,_Bairro Centro, CEP:
49600-000, Nossa Senhora das Dores/SE. doravante denominado ORGÂO GERENCIADOR,
neste ato representado pelo seu Secretário, o Sr. 

-, 

portador
da RG SSP/- e do CPF no , considerando o julgamento do
PREGÃO No J2O25, para REGISTRO DE PREçOS, uma vez homologado o processo,
RESOLVE registrar os preços de xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o no

XXXXXXXX, estabelecida na XXXXXXXXXXXXX. , doravante denominada FORNECEDOR
REGISTRATO, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXX, portador(a) do R.G. no

XXXXXXXX e do CPF no XXXXXXX. Atendendo as condições previstas no instrumento convocatório
e as constantes deste instrumento, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal
no 14.13312021 e dos Decreto Municipal no 27 /2024, ambos os dispositivos em sua edição
atualizada, e em conformidade com as disposições a seguir:

8JÉ DO OBJETO:
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREçOS, para eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento parcelado de medicamentos de uso especial controlados para
administração e distribuição nas Unidades Básicas de Saúde, de acordo com as especificações
constantes do Edital de Pregão Eletrônico no 

-/ 
2íJ25 e seus anexos, e proposta de preço

apresentada, de acordo com o art, 92, inciso II, da Lei Federal no 14.733/2O2L, passando tais
documentos a fazer parte integrante do presente instrumento para todos os fins de direito.

02. DO REGIME DE EXECUCÃO:
02.1. O objeto será executado mediante a forma de execução indireta, sob o regime de
empreitada por preço unitário, nos termos do art. 92, inciso IV, da Lei no L4.133/27,

gA DO PRECO E DAS CONDICóES DE PAGAMENTO:
03,1. Os itens serão fornecidos pelos preços registrados constantes na Ata de Registro de Preços
e planilha abaixo:

ITENS DESCRIçÃO UNID QTD V. UNIT V. TOTAL

Valor total da Ata de Registro de Preços, R$

03.2. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado,, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
03.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato,
03.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoria mente acompanhada d vação da
regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.73312021.
03.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a no
de cobrança equivalente apresentado expressa os
documento, tais como:
- o prazo de validade;

strumen
o

louifi
rioelementos ne ncia
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- a data da emissão;
- os dados do contrato e do órgão contratante;
- o período respectivo de execução do contrato;
- o valor a pagar; e
- eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
03.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o pÍazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
O3.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista mediante consulta aos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.
03.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
03.9. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Termo; b) identificar possível razão que impeça a participação em
licita.io, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
03.10. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.
03.11, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
03.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa,
03.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto aos
órgãos competentes.
03.14, Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do art. 90
da Medida Provisória no l.O47l2L, dispensar a apresentação de documentação de regularidade
fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade Social), de forma
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de serviços,
03.15. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
03.16. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Prazo de pagâmento
03.17. o pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalizaião da
liquidação da despesa, conforme seção anterior. nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
no 77 , de 2022.
103.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contr
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data iva realização,
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

rão atualizados
ae

Forma de pagamento
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03.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
03.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
03.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.
03.22. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.
03.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial. de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.

gL DA VALIDADE DO REGISTRO DE PRECOS:
04.1. A validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatu ra,
04.2. Desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados, a ata poderá ser prorrogada
por igual período, envolvendo a prorrogação de todos os termos deste termo, inclusive seus
q uantitativos.
04.3. Findo o prazo de validade, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento dos
quantitativos restantes, considerando-se perfeitamente realizado o objeto deste instrumento.

05. ITIODELO DE ExEcucÃo DA ATA/co TRATUAL íaÍts, 60. XXIII. alínea "e" ê 40, 610. inciso
IL da ]êa no 14,133/2021):
5.1 Os medicamentos deverão ser fornecidos de acordo com a necessidade do Fundo Municipal de
Saúde de Nossa Senhora das Dores/SE, de forma parcelada e da seguinte maneira:
5,2. Os bens adquiridos deverão ser entregues no endereço, nas condições e prazo indicados na
ordem de fornecimento.
5,3. O setor responsável pelo recebimento será indicado na ordem de fornecimento.
5.4. A entrega dos bens adquiridos deverá ser feita no horário de funcionamento do órgão
demandante, de segunda a sexta-feira.
5,5. Excepcionalmente, a entrega dos bens adquiridos fora do horário de expediente, bem como
nos sábados, domingos e feriados poderá ser solicitada pela Administração, desde que
previamente informado ao fornecedor,
5.6. O prazo de entrega dos itens é de no máximo de 05 (cinco) dias após a data de recebimento
da ordem de fornecimento, contados do (a) a partir do primeiro dia útil após o envio da
Autorização de Fornecimento.
5.7. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.8. Os demais aspectos da prestação de serviços/fornecimento, objeto deste Termo encontram-
se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de
Referência,

06. DA DOTACÃO ORCA]IEI{TÁRIA:
06.1. As despesas oriundas com o pagamento do referido objeto desta ARP correrão à conta dos
recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa do órgão gerenciador, com dotação
suficiente, obedecendo à classificação pertinente, devendo ser indicadas ap ando da
respectiva formalização do contrato ou outro instrumento hábil, nos termos do
do Decreto Municipal no 27/2024.

XII,

E DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
07,1. O fornecedor registrado, durante a validade do registro, compromete-se

o fiscal, civil,
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tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos. a qualquer
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado,
07.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante
prévia e expressa autorização do Contratante,
07.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
07.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou
a documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo
de contratação direta.
07.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observáncia a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.
07.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei L4.133121.

O7.8. O órgão gerencaador, durantê a valadade deste regastro, compromête-se a3
7.9. Promover o acompanhamento e fiscalização da Ata, através do fiscal, anotando em Registro
próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos.
7.10, Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com
as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
7.11. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
7.12. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade e/ou vício nos produtos adquiridos
para que seja providenciada a regularização no prazo de 48 (quarenta e oito) horas do
recebimento da comunicação.
7.13. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos Arts. 115 a
123 da Lei 74.133121.
7,14. Fornecer ao contratado atestado de capacidade técnica a contratada quando solicitado, desde
que atendidas às obrigações contratuais.

O&DAS PENALIDADES E MULTAS:
08.1. Pela inexecução total ou parcial do fornecimento, pela execução do fornecimento em Comete
infração administrativa, nos termos da Lei no 14,133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
b) der causa à inexecução parcial do contrato ou da Ata de Registro de Preços que cause grave
dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato ou da Ata de Registro de Preços;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
a) AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcia
Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penali
§2o, da Lei);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condu

ou da de

s alíneas b,
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c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e ldo subitem acima da Ata de Registro de Preços, bem como nas
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da
Lei);
d) l.lulta:
(1) moratória de 5olo (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 01 (um) dia;
(2) compensatória de 10oÁ (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata de Registro
de Preços, no caso de inexecução total do objeto;
8.3. A aplicação das sanções previstas na Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante; (art. 156, §9o).
8.4. Todas as sanções previstas na Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa; (art. 156, §7o).
8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação; (art. 157).
8,6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor. a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; (art. 156, §8o).
8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admin istrativa mente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei no 14.133, de 2O2L, paÍa as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10):
â) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei; (art. 159).
8.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Ata de
Registro de Preços ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle. de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia; (art. 160)
8.12. O Contratante deverá. no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16f)
8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.13312L.
8.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultant s de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser nsados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes d contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo o te, na
forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.

ntra
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09. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:
09.1. O registro do fornecedor será cancelado quando:
a) Descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, sem justificativa aceitável;Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da
ata, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
c) Sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de 10 de
abril de 2021.
09.2, O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas a, b e d desta cláusula será
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

!0l DÂ VINCULACÂO DO REGISTRO3
10.1. O presente termo está estritamente vinculado:
a) Ao procedimento licitatório na modalidade pregão, _____j2O25, seus anexos;
b) A proposta do fornecedor registrado,

lL DA LEcrsLAcÃo ApLrcÁvEL À ExEcucÃo po oBJETo E os cAsos oMrssos:
11.1. A presente ata de registro fundamenta-se:
a) Na Lei Federal no 74.L3312O21;
b) No Decreto Municipal no 2712024;
c) Nos preceitos do direito público;
d) Supletivamente, nos princípios da teoria geral dos contratos e nas disposições do direito
privado.
11.2. Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência deste
termo, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, termo aditivo.

12. DASALTERACõES:
12.1. Compete a ambas as partes de comum acordo, salvo nas situações tratadas neste
instrumento, na Lei Federal no 14.L3312O21, em sua edição atual, realizar, mediante termo
aditivo e/ou termo de re-ratificação, as alterações que julgarem convenientes;
12,2, Ém caso de concordata, o registro poderá ser mantido, se o fornecedor registrado oferecer
garantias que sejam consideradas adequadas e suficientes para o satisfatório cumprimento das
obrigações por ele assumidas.

!!L DO ACO]TIPANHAMENTO E DA FISCALIZACÃO:
13.1. Na forma do que dispõe o art. 117, caput, da Lei Federal no 14.133/2O2L, será designado
servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto.
13.2. Ao fiscal de contrato compete:
I - Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas divergências surgidas na
execução do objeto contratado;
II - Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrênclas e fazer as
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; para a correção de
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a
correção;
III - Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ultrapassem a sua competência. para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso;
IV - Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas;
V - Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições es belecidas, de
modo a assegurar os melhores resultados para a administração, com a confe a das no
fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o ates cert o
recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;
VI - Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;
VII - Determinar por todos os meios adequados a observância das nor icas e legais,

ção do objeto;especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita e
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VIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho, se necessários;
IX - Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração
de responsabilidade.

14. ALTERACÃO OU ATUALIZACÃO DOS PRECOS REGISTRÂDOS
14.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
14.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do aÍt. 724 da Lei no 14.133, de
2021;
14,1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
14.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de
202L.
14.1.4. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;
14.1.5. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação,

15. DO FORO:
15,1. As partes elegem o Foro da Comarca de Nossa Senhora das Dores, como único competente
para dirimir as questões que porventura surgirem acerca do presente instrumento, com renúncia
expressa por qualquer outro,

E, por estarem assim, justas e acordadas, as partes assinam este instrumento, a fim de que
produza seus efeitos legais.

Nossa Senhora das Dores/SE, _de 

-de
Prefeita Municipal

Pelo órgão gerenciador

FORNECEDOR(ES)
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